
 
 

 

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.095 - DF (2017/0001890-1)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DIOCLEME CORREA 
ADVOGADO : SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
INTERES.  : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO  DE  
SEGURANÇA.  ANISTIA POLÍTICA. MILITAR.  INDENIZAÇÃO. 
PAGAMENTO DE VALORES  RETROATIVOS. DIREITO.  
SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1.  Em hipóteses similares à presente, a  Primeira Seção desta Corte já 
se  manifestou no sentido de que, além de não ter constado no RE 
817.338/DF, da relatoria do em. Ministro Dias Toffoli, nenhuma 
determinação para suspensão de processos que tenham como objeto a 
anistia política, é inviável o sobrestamento  do feito com base em tema 
que não é objeto do writ. 
2. Sendo comprovada a condição de anistiado político  nos termos de 
portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça,   na  qual  se  
concedeu reparação econômica de  caráter indenizatório, em prestação 
mensal, permanente e continuada, e, dado o  caráter  retroativo dessa 
concessão, tendo sido igualmente reconhecido o direito ao recebimento 
de valor pretérito, há direito líquido e certo dos anistiados ao recebimento 
de tais quantias (pretéritas).
3. Não havendo a comprovação da efetiva anulação da portaria que 
concedeu a anistia do impetrante, a mera instauração de procedimento 
de revisão das portarias concessivas de anistia política não constitui 
óbice à concessão da segurança, permanecendo incólume a obrigação 
de pagar os valores especificados. 
4. Este Tribunal passou a acompanhar o entendimento da Suprema 
Corte, no sentido de que, mesmo em ação mandamental, os juros e a 
correção monetária são consectários legais da condenação, devendo 
serem acrescidos ao montante nominal da reparação econômica já 
reconhecido na portaria anistiadora.
5. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

 

 Brasília, 11 de setembro de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.095 - DF (2017/0001890-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão, 
e-STJ fls. 352/359, em que concedi a ordem para determinar que a autoridade indicada como 
coatora proceda ao pagamento do valor relativo aos efeitos financeiros retroativos da reparação 
econômica, pelo valor nominal apontado na portaria anistiadora, acrescidos ao montante os juros 
e a correção monetária (e-STJ fls. 388/390), com os recursos orçamentários disponíveis, ou, em 
caso de manifesta impossibilidade, com a expedição do competente precatório, ressalvada a 
hipótese de decisão administrativa superveniente, que revogue ou anule o ato de concessão da 
anistia

Aduz que o STF reconheceu a repercussão geral do tema relativo à 
possibilidade de anulação da portaria anistiadora, independentemente do prazo decadencial 
previsto na Lei n. 9.784/1999, não podendo a matéria trazida nos presentes autos ser analisada de 
modo dissociado do que se estabeleceu no julgamento do recurso extraordinário em comento. 
Nesse contexto, alega ser necessário o sobrestamento do presente feito, em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica. 

Defende o descabimento dos juros e da correção monetária, porquanto 
não foram objeto do RE 553.710/DF.

Ao final, pleiteia a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão Colegiado, com a determinação de sobrestamento até julgamento definitivo a 
ser realizado pelo STF.

É o relatório.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.095 - DF (2017/0001890-1)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DIOCLEME CORREA 
ADVOGADO : SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
INTERES.  : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO  DE  
SEGURANÇA.  ANISTIA POLÍTICA. MILITAR.  INDENIZAÇÃO. 
PAGAMENTO DE VALORES  RETROATIVOS. DIREITO.  
SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1.  Em hipóteses similares à presente, a  Primeira Seção desta Corte já 
se  manifestou no sentido de que, além de não ter constado no RE 
817.338/DF, da relatoria do em. Ministro Dias Toffoli, nenhuma 
determinação para suspensão de processos que tenham como objeto a 
anistia política, é inviável o sobrestamento  do feito com base em tema 
que não é objeto do writ. 
2. Sendo comprovada a condição de anistiado político  nos termos de 
portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça,   na  qual  se  
concedeu reparação econômica de  caráter indenizatório, em prestação 
mensal, permanente e continuada, e, dado o  caráter  retroativo dessa 
concessão, tendo sido igualmente reconhecido o direito ao recebimento 
de valor pretérito, há direito líquido e certo dos anistiados ao recebimento 
de tais quantias (pretéritas).
3. Não havendo a comprovação da efetiva anulação da portaria que 
concedeu a anistia do impetrante, a mera instauração de procedimento 
de revisão das portarias concessivas de anistia política não constitui 
óbice à concessão da segurança, permanecendo incólume a obrigação 
de pagar os valores especificados. 
4. Este Tribunal passou a acompanhar o entendimento da Suprema 
Corte, no sentido de que, mesmo em ação mandamental, os juros e a 
correção monetária são consectários legais da condenação, devendo 
serem acrescidos ao montante nominal da reparação econômica já 
reconhecido na portaria anistiadora.
5. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A despeito dos argumentos expendidos, a decisão agravada não merece 
reforma. 

Inicialmente, pretende a União o sobrestamento do feito com base no 
Tema 839 do STF, que trata da possibilidade de anulação da portaria anistiadora, por suposta 
violação direta do texto constitucional, ainda que ultrapassado o prazo decadencial.

Não obstante a alegação da agravante, em hipóteses similares à 
presente, a Primeira Seção desta Corte já se manifestou no sentido de que, além de não  constar 
no RE 817.338/DF, da relatoria do em. Ministro Dias Toffoli, nenhuma determinação para 
suspensão de processos que tenham como objeto a anistia política, é inviável o sobrestamento do 
feito com base em tema que não é objeto do writ. 

Note-se, ademais, que a ordem foi concedida com a ressalva expressa  
de observância de eventual "decisão administrativa superveniente, revogando ou anulando o ato 
de concessão da anistia".

Por fim, consoante anteriormente explicitado, o Supremo Tribunal 
Federal, em recursos ordinários em mandado de segurança, tem firmado entendido, no sentido de 
que os valores retroativos previstos nas portarias de anistia devem ser acrescidos de juros 
moratórios e correção monetária, por serem consectários legais da condenação e, por isso, 
incidiriam independentemente de pronunciamento judicial expresso. 

No julgamento dos embargos declaratórios opostos no RE 553.710/DF, 
de relatoria do Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 23/08/2018, o STF ratificou esse entendimento. 
Confira-se a ementa do julgado:

Embargos de declaração no recurso extraordinário. Decisão condenatória. 
Silêncio quanto à incidência dos consectários legais. Embargos de declaração 
acolhidos para se prestarem esclarecimentos.
1. Negado provimento ao recurso extraordinário, o acórdão recorrido 
encontra-se confirmado em toda sua extensão, inclusive naquela que não foi 
expressamente abordada por esta Corte.
2. Havendo condenação da instância inferior ao pagamento de juros de mora e 
correção monetária, uma vez mantido o acórdão recorrido, também está 
reconhecido o direito ao percebimento de tais valores, ainda que a respeito do 
tema não se tenha pronunciado expressamente o STF.
3. Os juros de mora e a correção monetária constituem consectários legais da 
condenação, de modo que incidem independentemente de expresso 
pronunciamento judicial.
4. Embargos de declaração acolhidos apenas para esclarecer que os valores 
retroativos previstos nas portarias de anistia deverão ser acrescidos de juros 
moratórios e de correção monetária.

Documento: 1863573 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2019 Página  5 de 5



 
 

 

Cito, ainda: 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTEGRAL CUMPRIMENTO DE ATO DECLARATÓRIO DA 
CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. PAGAMENTO DE REPARAÇÃO 
ECONÔMICA COM EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS. 
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 12, § 4º, DA LEI Nº 
10.559/2002. INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
1. O Plenário desta Suprema Corte, ao julgamento de embargos de declaração no 
RE 553.710-RG/DF, decidiu que, ultrapassado o prazo de 60 dias previsto no art. 
12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002, o pagamento dos efeitos financeiros retroativos 
reconhecidos no ato declaratório da condição de anistiado político deve ser 
feito com correção monetária e juros. 
2. Inaplicável o art. 85, § 1º, do CPC/2015, por se tratar de recurso interposto em 
mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF). 
3. Agravo interno conhecido e não provido, com aplicação, no caso de votação 
unânime, da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, calculada à 
razão de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(RMS 35.418 AgR, Relatora  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
14/12/2018, processo eletrônico DJe-023, divulgado em 05/02/2019, publicado em 
06/02/2019).

Por essas razões, esta Corte passou a acompanhar o entendimento da 
Suprema Corte, no sentido de que, mesmo em ação mandamental, os juros e a correção 
monetária são consectários legais da condenação, devendo serem acrescidos ao montante 
nominal da reparação econômica já reconhecido na portaria anistiadora.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA DE 
MILITAR. PAGAMENTOS DE VALORES RETROATIVOS. PAGAMENTO 
PELO VALOR NOMINAL EXPRESSO NO ATO DE ANISTIA, ACRESCIDO DE 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. CONCESSÃO INTEGRAL DA 
SEGURANÇA.
1. Os valores retroativos relacionados à reparação econômica devida em virtude 
da concessão de anistia política aos militares devem ser acrescidos dos 
consectários legais, mesmo quando postulados em mandado de segurança. 
Precedentes.
2. Agravo interno do impetrante provido.
(AgInt MS 23.284/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 04/04/2019).

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE PELA 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENTENDIMENTO CONTRÁRIO AO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
I - Segundo a Jurisprudência desta Corte o mandado de segurança não se presta 
à pretensão referente a juros e correção monetária, sendo que, caso assim se 
admitisse, o feito assemelhar-se-ia à ação de cobrança, objetivo divorciado do 
mandado de segurança, conforme o teor da Súmula n. 269/STF. (EDcl no MS 
15.074/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt no MS 24.302/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 14/12/2018).
II - Recentemente, entretanto, aquela Corte, em recursos ordinários de mandado 
de segurança, tem entendido que os valores retroativos previstos nas portaria 
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de anistia devem ser acrescidos de juros moratórios e correção monetária, por 
serem consectários legais da condenação, e por isso, incidiriam 
independentemente de pronunciamento judicial expresso. Essa questão, aliás, 
restou esclarecida e ratificada pelo Plenário da Corte no recentíssimo julgamento 
dos embargos de declaração opostos nos autos do RE 553.710/DF, Rel. Min. 
Dias Toffoli, Tribunal Pleno, Dje 24.08.2018.
Nesse sentido: RMS 35057 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 12/11/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-254 DIVULG 28-11-2018 
PUBLIC 29-11-2018; RE 1098162 AgR-segundo, Relator(a): Min. CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 05/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-231 DIVULG 29-10-2018 PUBLIC 30-10-2018.
III - Agravo interno provido, para determinar a incidência de juros e correção 
monetária na condenação.
(AgInt MS 23.087/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 01/04/2019).

Como se verifica, não há equívoco nos fundamentos adotados na decisão 
agravada, os quais refletem o entendimento firmado no âmbito desta Corte Superior. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0001890-1 PROCESSO ELETRÔNICO MS 23.095 / DF

PAUTA: 11/09/2019 JULGADO: 11/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIOCLEME CORREA 
ADVOGADO : SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DIOCLEME CORREA 
ADVOGADO : SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
INTERES.  : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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